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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : V D R
ADVOGADOS : CRISTIANO SALMEIRÃO - SP139584

FABIANA MANTOVANI GOMES - SP274050
YARA CLAUDIA DE OLIVEIRA MORAES - SP298739
ALESSANDRO DE OLIVEIRA POLIZEL - SP350354
DANILO VINHOTO VALERIO - SP424385
BEATRIZ CAROLINE DOS SANTOS - SP441112

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA A DECISÃO 
QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM. RECURSO 
MANIFESTAMENTE DESCABIDO. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PARA A INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO (ART. 1.042 DO CPC). 
INTEMPESTIVIDADE DO RECLAMO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.  
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Antonio 
Saldanha Palheiro.
 

Brasília, 10 de setembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA A DECISÃO 
QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM. RECURSO 
MANIFESTAMENTE DESCABIDO. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PARA A INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO (ART. 1.042 DO CPC). 
INTEMPESTIVIDADE DO RECLAMO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.  
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por V D R contra a decisão 

monocrática da Presidência desta Corte que não conheceu do agravo em recurso 

especial ante a manifesta intempestividade do recurso.

Eis o fundamento da decisão agravada (fl. 491  - grifo nosso):

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. 02 e n. 
03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no 
Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 
17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, 
os preconizados no Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise do recurso de V D R, a parte recorrente foi intimada da 
decisão agravada em 10/11/2023, sendo o agravo somente interposto em 
24/01/2024.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto 
fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, VIII, c/c os 
arts. 1.003, § 5º, e 1.042, caput, do Código de Processo Civil, bem como do art. 
798 do Código de Processo Penal.

Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a 
interposição de recurso manifestamente incabível não interrompe o prazo 
recursal. Na espécie, os embargos de declaração opostos em face da decisão 
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que inadmitiu o recurso especial não são o recurso adequado ou cabível à 
espécie. Nesse sentido, o AgRg no AREsp 1411482/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 1º/7/2019.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Nas razões, sustenta a defesa a tempestividade dos recursos interpostos 

(recurso especial, embargos declaratórios e agravo em recurso especial), uma vez que 

os embargos declaratórios interrompem o prazo nos moldes do art. 1.026 do CPC, 

devendo ser afastada a intempestividade, em face da natureza jurídica dos embargos e 

agravo (fl. 499).

Pugna, assim, pela reforma da decisão agravada.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opina pelo 

desprovimento do agravo (fls. 518/525).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

Colhe-se dos autos que o agravante opôs embargos de declaração (fls. 

376/383) à decisão que inadmitiu o recurso especial na origem.

Sucede que o agravo (art. 1.042 do CPC) é o único recurso cabível contra 

decisão que nega seguimento a recursos excepcionais, gênero que inclui os recursos 

especial e extraordinário.

Assim, sendo manifestamente incabível o recurso interposto (embargos de 

declaração), não ocorreu a interrupção do prazo para a interposição do agravo (art. 

1.042 do CPC), razão pela qual o reclamo é manifestamente intempestivo.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO PROLATADO POR TURMA RECURSAL. 
RECURSO ESPECIAL INCABÍVEL. SÚMULA 203/STJ. OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONTRA A DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE 
DO APELO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE. ÔNUS SUCUMBENCIAIS MANTIDOS. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não cabe recurso especial contra decisão de Turma Recursal dos 
Juizados Especiais, consoante entendimento sintetizado na Súmula n. 203 do 
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Superior Tribunal de Justiça.
2. Os embargos de declaração opostos contra a decisão de 

inadmissibilidade do recurso especial não interrompem o prazo para 
interposição do agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015, exceto quando o 
decisum for tão genérico que impossibilite ao recorrente aferir os motivos pelos 
quais teve seu recurso obstado, o que não se verifica na espécie.

3. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, nos termos dos arts. 219, caput, 994, VIII, 1.003, § 5º, 
e 1.042, caput, todos do CPC/2015.

4. Mantida a condenação aos ônus sucumbenciais determinada pela 
Presidência desta Corte, porque "a interposição de agravo interno não inaugura 
instância, razão pela qual é indevida a majoração de honorários advocatícios do 
art. 85, § 11, do CPC (AgInt no AREsp n. 2.348.669/DF, Relator o Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024).

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.464.294/SP, Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Terceira Turma, DJe 15/8/2024 - grifo nosso).
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECISÃO DE 

ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. INCABÍVEL. PRAZO PARA 
OUTROS RECURSOS. INTERRUPÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. ESGOTAMENTO. INEXISTÊNCIA.

1. Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a interposição 
de recurso manifestamente incabível não interrompe o prazo recursal.

2. "O único recurso cabível da decisão de admissibilidade do recurso 
especial é o respectivo agravo, razão pela qual a oposição de embargos de 
declaração não tem o condão de interromper o prazo recursal" (AgInt no 
AREsp 866.081/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 09/03/2017).

3. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que é incabível o 
recurso especial quando não exaurida a instância ordinária, aplicando, por 
analogia, a dicção da Súmula 281 do STF, que dispõe: "é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando couber, na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão 
impugnada.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.472.056/SP, Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

DJe 26/6/2024 - grifo nosso).
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NÃO OBSERVADO O PRAZO DE 15 DIAS CORRIDOS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. RECURSO INCABÍVEL CONTRA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS REJEITADOS.

1 Apenas se admitem embargos de declaração quando evidenciada 
deficiência no acórdão recorrido com efetiva obscuridade, contradição, 
ambiguidade ou omissão, conforme o art. 619 do CPP, situações que não se 
apresentam, não se tratando, por outro lado, de correção de erro material (art. 
1.022, III, do CPC).

2. Não se verifica vício na decisão embargada, pois a matéria foi decidida 
com a devida e clara fundamentação, no sentido de que o agravo em recurso 
especial interposto é intempestivo, porquanto o embargante foi intimado da decisão 
de inadmissibilidade do recurso especial em 26/1/2023, sendo o agravo somente 
interposto em 7/3/2023. Então, o recurso é manifestamente intempestivo, 
porquanto interposto fora do prazo de 15 dias corridos, nos termos do art. 994, VIII, 
c/c os arts. 1.003, § 5º e 1.042, caput, do Código de Processo Civil, bem como o 
art. 798 do Código de Processo Penal.

3. Esta Corte Superior tem orientação, segundo a qual, a interposição 
de recurso manifestamente incabível não interrompe o prazo recursal. No 
presente processo, os embargos de declaração opostos contra a decisão que 
inadmitiu o recurso especial não são o recurso adequado ou cabível à 
espécie, haja vista que não se apontou obscuridade, omissão ou contradição.
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4. O mero inconformismo da parte embargante com o resultado do 
julgamento não é suficiente para o acolhimento dos embargos de declaração, que, 
inclusive, não se prestam para provocar o reexame da causa.

5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 2.414.035/MG, Ministro Jesuíno Rissato 

(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe 25/6/2024 - grifo 
nosso).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. PRAZO DE 15 DIAS. 
RECURSO ANTERIORMENTE INTERPOSTO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. 
AUSÊNCIA DA INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL QUANTO AOS 
RECURSOS SUBSEQUENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O agravo em recurso especial mostra-se intempestivo uma vez que 
interposto fora do prazo de 15 dias, conforme o disposto nos arts. 798 do Código 
de Processo Penal e 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.042, todos do Código de 
Processo Civil.

2. "Os embargos de declaração, quando opostos contra decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial na origem, não interrompem, em regra, 
o prazo para a interposição do agravo, único recurso cabível, salvo quando 
essa decisão for tão genérica que impossibilite ao recorrente aferir os 
motivos pelos quais teve seu recurso obstado, inviabilizando-o totalmente de 
interpor o agravo. Precedentes da Corte Especial" (AgInt nos EAREsp n. 
166.402/PE, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 
19/12/2016, DJe 7/2/2017).

3. E, na hipótese vertente, "não sendo tal decisum manifestamente genérico 
ou deficitário de fundamentação, não há motivo para excepcionar, no caso, a regra 
do não cabimento dos Embargos de Declaração contra a decisão que inadmite o 
Recurso Especial" (AgInt no MS n. 26.127/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte 
Especial, julgado em 16/11/2020, DJe 23/11/2020).

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.554.704/SP, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 

Turma, DJe 27/5/2024 - grifo nosso).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE INADMITE O RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXPRESSA PREVISÃO NO ART. 1.042 DO CPC/2015. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. PRECEDENTES.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, o único recurso cabível da 
decisão do primeiro juízo de admissibilidade do recurso especial é o agravo 
previsto no art. 1.042 do CPC/2015, que deve ser dirigido à Presidência do 
Tribunal de origem e processado nos próprios autos, e não por instrumento, como 
ocorreu na espécie.

3. Ademais, o princípio da fungibilidade não pode ser aplicado quando houver 
expressa previsão legal de determinado meio processual, o que afasta a dúvida 
objetiva e impõe o reconhecimento de erro grosseiro pela utilização de outro meio. 
Precedentes.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.217.669/RS, Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, DJe de 26/4/2023 - grifo nosso).
 
[...]
2. O único recurso cabível contra a decisão que nega seguimento ao recurso 

especial é o agravo, previsto no art. 1.042 do CPC/15. Dessa forma, a oposição de 
embargos de declaração revela erro grosseiro, motivo pelo qual não tem o condão 
de interromper o prazo para interposição do agravo em recurso especial.
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3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.722.977/AM, Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

DJe 21/10/2020 - grifo nosso).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
DESCABIMENTO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO. INOCORRÊNCIA.

1. É intempestivo o agravo em recurso especial que é interposto fora do 
prazo recursal de 15 (quinze) dias úteis, a contar da publicação da decisão 
agravada (recurso interposto sob a égide do CPC/15).

2. O único recurso cabível da decisão de admissibilidade do recurso especial 
é o respectivo agravo, razão pela qual a interposição de embargos de declaração 
não tem o condão de interromper o prazo recursal.

3. Agravo interno nos embargos de declaração no agravo em recurso 
especial não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.132.241/RJ, Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJe 19/12/2017 - grifo nosso).

 
[...]
2. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que o agravo em recurso 

especial é o único recurso cabível contra decisão que nega seguimento a recurso 
especial. Assim, a oposição de embargos de declaração não interrompe o prazo 
para a interposição de ARESP. Precedentes.

[...]
(AgInt no AREsp n. 1.144.690/DF, Ministro Luís Felipe Salomão, 

Quarta Turma, DJe 13/12/2017 - grifo nosso).
 

Assim, estou de pleno acordo com a opinião do ilustre parecerista (fls. 

520/521):

[...] Deve ser mantida a decisão agravada, que não conheceu do agravo em 
recurso especial por ser manifestamente intempestivo, posto que “Esta Corte 
Superior tem orientação, segundo a qual, a interposição de recurso 
manifestamente incabível não interrompe o prazo recursal. No presente processo, 
os embargos de declaração opostos contra a decisão que inadmitiu o recurso 
especial não são o recurso adequado ou cabível à espécie, haja vista que não se 
apontou obscuridade, omissão ou contradição. O mero inconformismo da parte 
embargante com o resultado do julgamento não é suficiente para o acolhimento 
dos embargos de declaração, que, inclusive, não se prestam para provocar o 
reexame da causa.” (EDcl no AgRg no AREsp n. 2.414.035/MG, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
18/6/2024, DJe de 25/6/2024). [...]

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0072048-0 AREsp 2.581.889 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15003374320218260077  150033743202182600772822021  2822021

EM MESA JULGADO: 10/09/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : V D R 
ADVOGADOS : CRISTIANO SALMEIRÃO  - SP139584

 FABIANA MANTOVANI GOMES  - SP274050
 YARA CLAUDIA DE OLIVEIRA MORAES  - SP298739
 ALESSANDRO DE OLIVEIRA POLIZEL  - SP350354
 DANILO VINHOTO VALERIO  - SP424385
 BEATRIZ CAROLINE DOS SANTOS  - SP441112

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : V D R 
ADVOGADOS : CRISTIANO SALMEIRÃO  - SP139584

 FABIANA MANTOVANI GOMES  - SP274050
 YARA CLAUDIA DE OLIVEIRA MORAES  - SP298739
 ALESSANDRO DE OLIVEIRA POLIZEL  - SP350354
 DANILO VINHOTO VALERIO  - SP424385
 BEATRIZ CAROLINE DOS SANTOS  - SP441112

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Antonio Saldanha 
Palheiro.
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